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RESUMO Através da análise e cruzamento de diversas fontes documen-
tais, tais como inventários, listas nominativas e listas de qualificação elei-
toral, este artigo coloca em discussão um modelo aproximativo de estru-
tura social da sociedade oitocentista, a partir de uma tentativa de re-
construção da estrutura ocupacional, utilizando-se, para tanto, dos da-
dos coligidos em fontes judiciais. Pretende-se discutir algumas possibili-
dades de análise de dados ocupacionais e contribuir no debate a res-
peito das possibilidades metodológicas abertas pelas fontes.

Palavras-chave estrutura social, ocupações, século XIX

ABSTRACT Through the comparison and analysis of several documen-
tal sources, such as inventories, nomination lists and electoral qualificati-
on lists, this paper proposes a discussion on an approximate model of
the eighteenth century social structure, from an attempt to reconstruct the
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occupational structure from data in judicial sources. We intend to discuss
some possibilities of analysis of occupational data and thus contribute to
the debate on methodological venues opened by sources.

Key words social structure, occupations, XIX century

As fontes: um banco de dados sobre criminalidade e justiça

No início da década de noventa, constituímos um núcleo de pesqui-
sas interdisciplinar, envolvendo historiadores e sociólogos, objetivando
trabalhar com as fontes documentais regionais pertencentes ao acervo
do Arquivo do Museu Regional de São João del-Rei. O projeto inicial
consistiu em um esforço de organização do acervo oriundo do Cartório
do Crime do Fórum de São João del-Rei, com o objetivo de catalogar e
indexar a documentação e iniciar a montagem de um banco de dados
sobre justiça e criminalidade na comarca do Rio das Mortes no século
XIX a partir das informações contidas em três fontes documentais: os
processos criminais e cíveis, os livros de rol dos culpados e os livros de
querela.1

Creio que seja interessante apresentar uma breve descrição das fon-
tes utilizadas na montagem desse banco de dados. Comecemos pelos
processos-crime. O conjunto dessa documentação perfaz um total de
1072 documentos. Após quatro anos de trabalho da equipe de pesqui-
sadores, todos os dados dos processos e das pessoas envolvidas cons-
tantes nos documentos, acompanhados de um resumo analítico, foram
indexados em banco de dados, o que tornou possível o acesso e a pes-
quisa dessa documentação na íntegra, e a sua utilização, juntamente
com as outras fontes, para obtenção dos dados quantitativos. Além dos
dados referentes ao andamento do processo, tais como data e local do
crime, data do início do processo e do seu final, sentença resultante —
condenação ou absolvição — em muitos casos constando a tipificação
penal do crime, o grau e a pena resultante, incluindo os recursos e ape-
lações quando existentes, os processos trazem na grande parte deles
as informações referentes ao(s) réu(s) e ao(s) ofendido(s), tais como na-
cionalidade, cor, condição, ocupação e/ou patente ou cargo, idade, es-
tado civil e alfabetização. Cabe ressaltar que essa documentação não é
constituída apenas de processos criminais em sua integra. Muitos dos
documentos contêm apenas o traslado dos autos do processo, o exame

1 Esse acervo foi catalogado e indexado por um grupo de trabalho coordenado pelos professores Lucy Gon-
çalves Fontes Hargrives, Maria Tereza Pereira Cardoso e Ivan de Andrade Vellasco, em colaboração com a
direção e os técnicos do Arquivo, através de projeto financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do
Estado de Minas Gerais - FAPEMIG. O projeto foi montado com a colaboração do professor Carlos Eduardo
Baesse de Souza, então diretor do Centro de Estudos Mineiros.
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de corpo de delito, o auto de denúncia, a acusação crime, o sumário
crime ou de culpa, petições várias, etc. Na maior parte deles, no entanto,
é possível localizar as informações que tipificam o crime e os persona-
gens envolvidos.

Os livros de rol dos culpados representam o que existe de mais pro-
missor quanto à possibilidade de um tratamento quantitativo. Contém
um total de 1212 registros que vão de 1772 a 1878. Nesses livros eram
lançados os nomes dos pronunciados, ou seja, aqueles que, acusados
nas devassas ou querelas, tornavam-se objetos de processos e seriam
encaminhados a juízo. Uma vez acatada a culpa pela justiça, o juiz sen-
tenciava o réu “a prisão e livramento”, e instruía o escrivão: “que lance
seu nome no rol dos culpados e passe as ordens necessárias para que
seja preso”. Uma vez tendo provada a sua inocência o réu teria seu nome
retirado do rol, com uma anotação de “livre” feita ao lado. O lançamento
dos nomes dos réus pronunciados, no livro designado para tal, era um
procedimento processual obrigatório, reiterado em provisões, alvarás e
regimentos.2 Os livros de rol dos culpados constituem, portanto, uma
contabilidade sistemática da produção do poder judiciário que nos for-
nece os dados fundamentais acerca dos crimes em questão, um extrato
do processo contendo nome, cor, condição, ocupação, entre outras in-
formações sobre o réu e a vítima, tipificação e qualificação do crime,
local da ocorrência, trâmites processuais, situação do réu, etc. Se as
seqüências históricas são incompletas nos processos criminais, esta do-
cumentação, ao contrário, representa uma estatística da produção do
judiciário razoavelmente segura com relação ao período coberto.

Por fim, os livros de querela. Esses oito livros contêm um total de 248
autos de querela cobrindo um período que vai de 1779 a 1832, quando,
com o Código do Processo, a querela deixa de existir como forma pro-
cessual. Os autos consistem na denúncia fundamentada do crime feita
pela vítima ou parte interessada, contendo a narrativa pormenorizada do
ocorrido e suas circunstâncias, com apresentação das testemunhas (a
maior parte das vezes), e transcrição de seus depoimentos. Novamente
aparecem os dados que nos permitem qualificar o crime e os envolvidos
tais como nas outras fontes. Acresce, no entanto, a riqueza dessa docu-
mentação, tal como nos processos criminais, para uma análise mais
matizada e circunstanciada dos eventos. Não é possível concluir afirma-

2 A mais remota citada no Repertório Geral ou Índice Alphabético das Leis do Império do Brasil, é a “Provisão
1ª, de 23 de julho de 1814, mas sua utilização é, obviamente, anterior e provêm da legislação portuguesa.
Ainda no Repertório Geral encontramos as indicações: “Reg. 120, 31 de janeiro de 1842, atr. 65 § 7, nome do
réu pronunciado lançar-se-á no rol de culpados, será gratuitamente rubricado pelo juiz. Cod. Processo art.
146; reg. 120 cit., art. 269, 285” , “Reg. 834, 2 de outubro de 1851, art. 27 § 2; devem ser apresentados à
correição e são sujeitos a elas: (...) os livros de termos de fianças e os rols dos culpados”, e ainda o “Dec.
Reg. 1569, 3 de março 1855, art. 137”. Repertório Geral ou Índice Alphabético das Leis do Império do Brasil.
Rio de Janeiro, Laemmert, 1862 (tomo quatro).
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tivamente sobre se esses livros representariam o total dos autos de que-
relas existentes para o período, entretanto a sua numeração e seriação
parece indicar uma continuidade que não deixa lacunas durante o espa-
ço de tempo coberto.

As três bases sobrepostas, e eliminadas as repetições e homologi-
as, compõe uma planilha de dados com 2246 registros criminais, de 1772
a 1900. A possibilidade do processamento quantitativo desses dados se
torna evidente pelas dimensões da amostra. Mais ainda, pelo fato de,
uma vez sobrepostas, representarem uma massa de informações que se
distribui de forma razoavelmente equilibrada durante todo o espaço de
tempo coberto, o que a torna representativa da produção judiciária no
período.

A partir destas fontes criminais conseguiu-se reunir um volume signi-
ficativo de informações sobre ocupações de réus e ofendidos. Estas in-
formações eram-me preciosas em função das análises que pretendia
desenvolver sobre o sistema jurídico e sua atuação, quem eram seus
‘usuários’ e quem eram seus atores mais freqüentes O objetivo era pro-
cessá-las para analisar o perfil sócio-econômico dos réus e ofendidos
comparativamente e verificar o grau de homologia que eles apresentam
com o perfil sócio-econômico da “região”. A partir dos dados ocupacio-
nais contabilizados acreditava ser possível fazer um experimento nesse
sentido, o que representaria um avanço no que existe sobre justiça e
criminalidade no Brasil numa perspectiva histórica. Para tanto era ne-
cessário um entendimento mais preciso do quadro ocupacional em rela-
ção à estrutura sócio-econômica. As ambições, portanto, referiam-se à
classificação das vítimas e dos réus em termos de uma concepção da
estrutura social da época.

A possibilidade de trabalhar com os dados ocupacionais resultava,
sobretudo, da quantidade de informação pertinente que as fontes apre-
sentavam. Para o período em foco, do total de 1584 registros criminais
citados acima, 771 continham dados referentes à ocupação e/ou profis-
são, ou mencionavam cargos e patentes dos réus; destes um total de
130 continham apenas a informação “escravo”.3 Os dados constavam,

3 Como ocorre também em outra fontes documentais, tais como as Listas Nominativas de 1831-1840, resultan-
tes da tentativa de recenseamento da província. Aí também os escravos aparecem na grande maioria sem
indicação de ocupação ou qualificação profissional; isso certamente reflete um entendimento generalizado à
época de que a condição de escravo esclarecia o suficiente a respeito de sua ocupação. Como raciocina
Clotilde Paiva, “provavelmente, quem elaborou as Listas entendeu que a ocupação do escravo estava asso-
ciada a de seu proprietário, e que não precisava ser indicada”. População e economia nas Minas Gerais do
século XIX. São Paulo, FFLCH/USP, 1996 (tese de doutorado). Em comum com as listas Nominativas, também
aqui, além dos cargos, títulos e patentes, a ocupação ora é definida como a fonte de renda, tal como “lavou-
ra”, “fazenda” e “negócio”, ora como profissão, tal como “alfaiate”, “pedreiro”, “sapateiro”, “oficial latoeiro”; e
ainda, em certos casos, indica a forma de inserção no mercado, tais como “jornaleiro”, “agência” entre
outros. Para a análise dessas características nas Listas Nominativas ver MARTINS, Angela Magalhães. “Sé-
culo XIX: Estrutura Ocupacional de São João del-Rei e Campanha”, in V Seminário sobre Economia Mineira,
Diamantina. CEDEPLAR, 1990.
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portanto, em aproximadamente 50% da amostra, distribuídos de forma
regular em toda a extensão de tempo. Já em relação às vítimas, no mes-
mo período, dados dessa natureza eram disponíveis em apenas 270 re-
gistros. Esse, aliás, um problema nestas fontes de um modo geral: a rela-
tivamente baixa presença de informações a respeito da qualificação das
vítimas. Ainda assim, dispunha de uma massa de informações inédita
que, ainda que incompleta e com vários problemas (como veremos em
seguida), não podia ser desprezada em função das dificuldades que
apresentam. De qualquer modo, as incompletudes, as omissões e as
incertezas são os problemas permanentes quando trabalhamos com
dados produzidos em condições não controladas, sobre cujas lacunas e
imperfeições só nos resta lamentar. Restava ainda a possibilidade de
recurso a outras fontes, tais como inventários, listas nominativas, listas
de qualificação eleitoral e dicionários de época, na tentativa de cruzar os
dados e checar as informações, tal como procuro descrever adiante.

Um modelo aproximativo

O problema inicial consistia em obter algum modelo de estratifica-
ção social que espelhasse, de modo razoavelmente sustentável, a reali-
dade de uma configuração social sobre a qual ainda restam vastas áre-
as de incertezas e escuridão. A primeira e tentadora idéia nesse caso
era a de utilizar a alternativa simplificadora de distinguir aqueles que,
pelas indicações de ocupação, cargo ou patente, pudessem ser locali-
zados no topo da pirâmide social, situar os escravos na sua base, e
deixar entre os dois extremos um indefinido e avolumado grupo interme-
diário, os homens livres e pobres. O problema é que nem tão pobres e
nem tão indiferenciados entre eles. A parte mais numerosa da amostra
refere-se a oficiais mecânicos, lavradores, funcionários públicos, milita-
res de média e baixa patente, negociantes de gêneros da terra, boticá-
rio, enfim, homens que formavam de fato as camadas médias, sobretudo
urbanas, cujo nível de renda e posses presumidas em nada autoriza ni-
velá-los aos estratos mais baixos. Além do mais, o modelo simplificado
da estrutura social dos oitocentos, e mesmo da segunda metade dos
setecentos, não corresponde em definitivo à realidade que pretende
apreender.4

4 A respeito do século XVIII, Laura de Melo e Souza, mesmo que superdimensionando os “desclassificados” dá
indicações dessas diferenciações: “para baixo do pequeno cume representado pela oligarquia local, abaixo
ainda da parcela mais larga composta por uma ‘classe média’ de pequenos e médios comerciantes, tropei-
ros, lavradores, mineradores, artífices, artesãos, músicos, pintores, escultores e clérigos, estendia-se a larga
fatia dos homens livres, menor apenas do que a vizinha inferior, a base da pirâmide social constituída pela
multidão da escravaria”. SOUZA, Laura de Melo. “Os Ricos, os Pobres e a Revolta nas Minas do século XVIII”.
Análise e Conjuntura. Belo Horizonte, v.4, nº 2 e 3, maio/dezembro, 1989, p.33.
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Em seu trabalho sobre a província da Bahia, Katia Mattoso, faz uma
crítica contundente às simplificações e imprecisões operadas pela histo-
riografia, que desconsiderava os espaços de mobilidade e não levava
“em conta a imensidão das terras brasileiras, a diversidade das realida-
des regionais e suas respectivas evoluções”.5 Trabalhando com o crité-
rio de rendas anuais, a autora propõe um modelo de estratificação social
da cidade de Salvador composto por quatro grupos, distribuídos como
se segue:6

1- rendimentos líquidos ultrapassavam um conto de réis: altos funcionários
graduados, oficiais de patentes mais altas (coronel, tenente-coronel, sar-
gento-mór), alto clero, grandes negociantes, grandes proprietários de
terra, pecuaristas;

2- rendimentos entre 500 réis e um conto: funcionários e oficiais de nível
médio (capitães, tenentes, suboficiais), baixo clero, lojistas, alguns pro-
prietários rurais, profissionais liberais, pessoas que viviam de renda, mes-
tres artesãos em ofícios considerados nobres (pequenos empreiteiros e
artistas);

3- rendimentos inferiores a 500 réis: funcionários públicos e militares de
baixa patente, profissões liberais secundárias (barbeiros, sangradores,
etc.), artesãos e ambulantes (inclui-se alforriados);

4- escravos, mendigos e vagabundos

Ainda para o universo rural e com relação aos assalariados reunidos
em torno do engenho, a autora propõe o seguinte modelo de hierarqui-
zação da estrutura social:

1- advogados, caixeiros da cidade, capelães e médicos;
2- assalariados mediante contrato anual: feitores e especialistas na fabri-

cação do açúcar
3- artesãos: ferreiros, ferradores, carpinteiros, pedreiros, calafates, cons-

trutores de embarcação e caldeireiros ( “Entre esses trabalhadores —
que formavam uma elite (...) havia diferenças hierárquicas acentuadas.
As distinções entre mestre, companheiro e aprendiz eram cuidadosa-
mente conservadas”)7

4- serventes ( sem especialidade ou ofício, contratados por tarefas “for-
mando a classe rural pobre”)

Esse modelo, pensado a partir da realidade do recôncavo baiano,
guarda certamente semelhanças e diferenças em relação ao universo
empírico das Minas Gerais, e, mais especificamente, em relação à estru-

5 “Segundo tal visão, havia no Brasil dois segmentos: de um lado os brancos, os senhores, que comandavam;
do outro a massa escrava, que produzia. Estava criada, de maneira peremptória e definitiva, a mais pobre
das visões, a mais imprecisa das descrições de uma sociedade”. MATTOSO, Katia M. de Queirós. . . . . Bahia
século XIX: uma província do Império. . . . . Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1992, p. 579.

6 Para os modelos propostos pela autora, ver op. cit., capítulo 30.
7 Op. cit., p. 593.
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tura econômica e social da região sobre a qual esse trabalho se detém.
Certamente uma estratificação mais segmentada, considerando-se as
faixas de rendimento e os indicadores de prestígio social, tal como a
autora propõe, seria adequada para descrever a sociedade mineira, em
suas áreas mais dinâmicas. Entretanto, as diferenças na dimensão e com-
posição populacional, somadas as diferenças da renda circulante e seu
perfil de distribuição, certamente implicavam em condições distintas que
não permitem a simples transposição e utilização do mesmo modelo.8

O trabalho de Douglas Cole Libby, utilizando-se das Listas Nominati-
vas de 1831- 40 e do recenseamento de 1872, apresenta uma análise
detalhada da estrutura produtiva das diversas regiões da província, que
avança tanto na busca de precisar os padrões de estratificação, quanto
na elucidação do universo das ocupações e suas localizações sociais.9

O autor propõe um corte horizontal separando dois grupos nos quais se
dividia a população livre: proprietários e não-proprietários de escravos;
entre estes últimos, os produtores independentes rurais e os artesãos
urbanos constituiriam a “mais privilegiada camada”, enquanto os assa-
lariados a mais baixa. Já entre os primeiros, proprietários de escravos, o
autor acentua a diferenciação entre os pequenos proprietários, (“mais
de dois terços dessa camada possuíam cinco escravos ou menos”), e os
médios e grandes proprietários que formariam a “elite local do regime
escravista”.10 Em concordância com essa concepção tentei esboçar um
modelo de classificação dos dados que dispunha. Ressalte-se, entre-
tanto, que, não dispondo de informações sobre a posse de escravos,
tive que me contentar em agrupar o que seria o teto social dos não-
proprietários com o piso dos que comporiam as fileiras dos pequenos
proprietários. Mesmo porque os dados disponíveis não me permitem dis-
tinguir uns dos outros. Como não podemos conhecer e hierarquizar a
faixa de fortuna dessas pessoas e, aí sim, recorrer à uma qualificação
socioprofissional, para a construção de um modelo de estratificação so-
cial, temos que nos contentar com uma classificação aproximativa a par-
tir das ocupações, profissões, cargos, títulos e patentes, em muitos dos
casos indicativos seguros do estrato social.

8  Para uma análise comparativa entre Salvador e São João del-Rei, em termos da estrutura econômica, da
renda circulante e sua distribuição ver GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A Princesa do Oeste: elite
mercantil e economia de subsistência em São João del Rei (1831-1888). Rio de Janeiro. IFCS / UFRJ, 1998
(tese de doutorado), p. 154, 155.

9 LIBBY, Douglas Cole. Transformação e Trabalho em uma economia escravista: Minas Gerais no Século XIX.
São Paulo, Brasiliense, 1988. Sobre as listas Nominativas e seus dados ver Paiva , Clotilde A. & ARNAUT, Luiz
D. H., “Fontes para o Estudo de Minas Oitocentista: Listas Nominativas” in Seminário sobre economia mineira,
Diamantina. CEDEPLAR, 1990.

10 Op. cit., p. 82, 83.
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Sendo assim decidi pelos seguintes critérios classificatórios:

A- elites locais: por indicação de ocupação, títulos, cargos, patentes que
conferiam renda, status e/ou prestígio social, negociantes de porte, gran-
des e médios proprietários rurais, fazendeiros e lavradores;

B- camadas médias; funcionários públicos de menor escalão, profissionais
liberais (professores, boticário, etc.), oficiais mecânicos, militares de baixa
patente, pequenos comerciantes (presumidos), artesãos, produtores ru-
rais independentes, pequenos lavradores;

D- livres pobres: assalariados sem profissão específica, irregulares ou de
ocupação incerta, jornaleiros, roceiros e agenciadores, agregados, ca-
pitães do mato, serviços domésticos, lavadeiras, etc.;

E- escravos.

No primeiro grupo buscou-se identificar aqueles que pertenciam às
elites locais. Por elite entendo aqueles que formavam o círculo mais es-
treito de poder econômico e político, e que possuíam recursos materiais
e simbólicos que lhes garantiam posições de privilégio nas relações so-
ciais. Interessava-me destacar a presença desse grupo com vistas a in-
vestigar a capacidade do sistema jurídico de processar e ou incriminar
aqueles que seriam os membros mais influentes localmente. No segun-
do tencionei destacar e analisar separadamente a presença nas fontes
daqueles que comporiam os setores médios em uma estrutura que esta-
belecia distinções importantes, em termos da inserção social e pertenci-
mento à esfera de legitimidade do aparato estatal; tais setores, formari-
am a base de incorporação e expansão da esfera da ordem; grupo, en-
fim, que seria formado pelos “estabelecidos”. Na terceira faixa ficaram
os que, por sua condição periférica às ou nas atividades produtivas que
se desenvolviam na economia local, formariam um grupo socialmente
inferior, imediatamente abaixo do segundo, onde se encontrariam aque-
les que se tornaram um alvo progressivo do aparato de controle, recruta-
mento e perseguição à vadiagem; parece interessante, portanto, anali-
sá-los separadamente. Por último, separei os escravos por motivos que
me parece ocioso repetir; embora em muitos casos o grupo de livres
pobres — os pobres sem patrão na expressão de Patricia Aufederheide
— pudesse experimentar as situações cotidianas de vida em condições11

idênticas, e até, em casos extremos, pior que a dos escravos — o que
leva Katia Mattoso a não diferenciar, na estrutura social de Salvador, es-
cravos, mendigos e vagabundos. Todavia, a condição de livre implicava
acesso diferenciado ao mundo institucional e representava um passa-
porte para um universo de experiências vedado aos escravos. Da mes-

11 AUFDERHEIDE, Patricia Ann. Order and violence: social deviance and social control in Brazil, 1780-1840.
Ph.D. Dissertation, University of Minnesota, 1976.
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ma forma era distintos a entrada e o processamento dos escravos no
sistema jurídico.

Posto isso, vamos à segunda ordem de problemas, qual seja, a dis-
tribuição dos indivíduos na classificação. Definido um critério, voltemos
aos dados e às resistências que eles ofereciam, como sói acontecer, aos
intentos taxionômicos.

O Universo ocupacional

Qualquer um que já tenha se aventurado no labirinto do universo
ocupacional e profissional da sociedade oitocentista sabe as dificulda-
des que a empreitada oferece. Some-se a isso a intenção de trabalhar
com esse universo na tentativa de estabelecer critérios de localização
na estrutura social da época — outro solo movediço — dos atores que
habitam as fontes judiciais. Entretanto, as dificuldades aqui não eram
muito diferentes das que as fontes históricas costumam envolver e das
possibilidades sempre aproximativas e estimativas que elas oferecem.

Em relação àqueles que presumivelmente se situariam no topo da
pirâmide, compondo o grupo das elites locais, a maior parte era facil-
mente identificável pela designação da função pública (advogado, co-
letor de rendas, tabelião), patente (guarda-mor, alferes), ou cargo de
poder (juiz, vereador, delegado). Outros, como redatores e editores de
periódicos da época, ocupação já por si indicativa das ações políticas
das elites, podiam ser localizados em outras fontes, como no livro das
Efemérides de São João del-Rei.12 Restavam, assim, três designações
ocupacionais que apresentavam problemas: negociante, fazendeiro e
lavrador. Quem quer que tenha tido algum contato com fontes da épo-
ca reconhece imediatamente as variantes de sentidos contidas nesses
termos.

Negociante, para começarmos daí, é um termo difuso, cujo signifi-
cado desliza semanticamente para uma vasta área de possibilidades de
localização social. Em geral eram assim designados os homens que tra-
tavam do comércio grosso e detinham capitais e patrimônio considerá-
veis; reforça isso o fato de o termo aparecer complementado por outras
atividades que não deixam dúvidas sobre o status social da pessoa em
questão (deputado, coletor de rendas, juiz). Entretanto, negociantes eram
também chamados os que possuíam pequenas vendas ou eram comer-
ciantes de “gêneros da terra”.13 Nos dicionários consultados os termos

12 CINTRA, Sebastião de Oliveira. Efemérides de São João del-Rei. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1982;
Segunda edição, revista e aumentada.

13 Para uma análise da “relação de vendas e casas de negócios” no segundo quartel do século em Minas
Gerais ver PAIVA , Clotilde A. & GODOY, Marcelo M. “Engenhos e Casas de Negócios nas Minas Oitocentis-
ta”. VI Seminário sobre economia mineira, Diamantina. CEDEPLAR, 1992.
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negociante e comerciante se eqüivalem.14 Nas Listas Nominativas a ocu-
pação “negociante” aparece acompanhada de especificações várias,
que indicam sua larga utilização.

Nas fontes, dos 41 designados como negociantes sem maiores in-
formações apenas um aparece como pardo e dois como não letrados; a
predominância branca e de letrados seria um indicador da faixa social
que o termo envolveria, sem contudo autorizar alocá-los entre a elite.
Recorrendo aos cinco inventários desse grupo que foram localizados,
constata-se, pela análise dos monte-mor, tratar-se de homens de peque-
nas posses, muito provavelmente donos de pequenos comércios e lojas
de gêneros da terra. Por fim, outros nove foram localizados nas edições
do Almanack Administrativo, Civil e Industrial da Província de Minas Ge-
rais,15 sendo 8 denominados como negociantes de “gêneros do pais” e
um como “comerciante de molhados”; um deles consta do levantamento
dos negociantes mais ricos da praça de São João del-Rei realizado por
Afonso Alencastro Graça Filho,16 A qualificação de “negociante de gêne-
ros do país” poderia ser tomada como um indício de comércio de grande
porte e em maior escala. A inclusão no Almanack, que listava os mais
destacados no ramo, ao lado de negociantes que em outras fontes figu-
ram como pertencentes à elite da praça comercial regional, seria mais
um dado a corroborar esse raciocínio. Entretanto, a impossibilidade de
confirmá-lo através de outras fontes torna arriscado incluí-los entre as
elites, uma vez que poderiam ser apenas médios comerciantes e lojis-
tas. Enfim, em que pese a margem considerável de erro, optei, na ausên-
cia de dados mais palpáveis que permitissem identificar caso a caso,
por colocá-los entre as camadas médias, evitando-se, assim, inchar in-
devidamente o grupo das elites.

Com relação aos denominados como “fazendeiros” as coisas não
se passam de maneira muito diferente. Novamente o termo tenderia a
possuir um status reservado aos grandes proprietários de terras e cria-
ção. O recurso aos dicionários de época não esclarece muita coisa,
uma vez que não consta qualquer referência ao uso então em voga,
figurando apenas o significado da palavra como “quem trabalha por
ajuntar fazenda (...) quem cultiva e granjeia fazenda alheia”;17 o que
não diz muito.

14 Os dicionários aos quais recorri para esclarecimento dos termos e designações utilizados na documentação
foram: VIEIRA, Domingos. Grande Dicionário Portuguez ou Thesouro da Língua Portugueza. Lisboa: Ernesto
Chardon e Bartolomeu H. de Morais, 1871-1874; SILVA, Antônio Morais. Dicionario da Lingua Portugueza
Composto pelo Padre Rafael Bluteau, Reformado e Acrescentado por Antônio de Morais Silva. Lisboa: Tipo-
grafia de Antônio José da Rocha, 1858. (6ª edição).

15 Almanack Administrativo, Civil e Industrial da Província de Minas Gerais, edições de 1864, 1865, 1870.
16 Op. cit.
17 SILVA, Antônio de Morais, Dicionario da Lingua Portugueza., op. cit..
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As Listas Nominativas demonstram a vasta amplitude de escala so-
cial coberta pela designação de fazendeiro. Verifica-se que o termo de-
signava de modo geral o proprietário de terras; entretanto a categoria é
usada para proprietários cuja posse de escravos, indicativo indiscutível
de riqueza, variava de cinco a quase uma centena. A análise das Listas
referentes aos termos de Tamanduá, São João e São José indicam que a
parte mais significativa deles detinha a posse de planteis acima de trinta
escravos; além disso, aparecem como sendo majoritariamente brancos.
Na análise de dez inventários localizados, os monte-mor apresentavam
o mesmo problema: variações de valor que iam de aproximadamente
8:500$000 réis até 5:1000$000 réis, para um mesmo período, embora
novamente a média fosse alta, ficando em torno de 2:3000$000 réis. Es-
tes puderam ser dispostos na elite os nas camadas médias de acordo
com o inventário. Dos restantes, ainda foram localizados dois nomes no
Almanack de 1865, uma pista importante que permitiu situá-los entre a
elite dos proprietários.

De resto, vale salientar que, no banco de dados criminais, nos regis-
tros referentes a essa ocupação, não há ocorrência de pardos e iletra-
dos. Tudo isso parece confirmar o uso social do termo fazendeiro, como
sendo designativo de homens de posse; enfim, de um grupo de elite.

O termo “lavrador” é mais complicado. Comecemos pela dicionari-
zação da palavra à época: no Morais a palavra é definida como “pessoa
que manda lavrar por sua conta prédios rústicos, seus, ou arrendados, e
vive de seu produto, e não usa de mister ou oficio mecânico (..) pessoa
que lavra, que se dá ao exercício de lavoura”; no Vieira encontramos,
além disso, a definição de “pessoa de agricultura, trabalhador de enxa-
da”. Vê-se que o termo tanto poderia se referir ao proprietário de “lavra”
quanto ao “trabalhador de enxada”. A análise das fontes em questão nos
apresenta o seguinte quadro: nos 100 registros nos quais réus ou vítimas
são qualificados como lavradores, oito apresentam juntamente qualifica-
tivos que representam uma condição social inquestionavelmente alta,
tais como: capitão, coletor de rendas, juízes, delegados e subdelegados
(esses últimos, embora não necessariamente fossem homens de rique-
za, ocupavam uma posição chave de poder que indica seu pertenci-
mento à elite política local ). Um total de 76 registros contem a indicação
de “lavrador” sem quaisquer outras informações; destes 31 aparecem
como sabendo ler e escrever; quanto à condição, apenas dois forros e
um escravo designados dessa forma; e quanto à cor, dois pardos e dois
crioulos. Com relação a estes mesmos casos localizei 11 inventários,
cujas variações de valores do monte-mor vão desde montantes inferio-
res a 1:000$000 réis até 21:300$000 réis, perfazendo uma média inferior
a 8:000$000 réis. Esses 11 foram distribuídos entre o grupo de elite e o
grupo das camadas médias de acordo com os monte-mor.
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Nas Listas Nominativas encontra-se um amplo leque de denomina-
ções relacionadas ao termo, como “lavrador”, “lavrador de roça”, “lavra-
dor proprietário”, “lavrador de machado”, “lavrador vive alugado”, entre
outros, o que confirma a ampla utilização do termo para definir as mais
diversas situações de inserção nas atividades agrícolas. Além disso, as
variantes em torno de lavrador encontram-se reunidas sob o mesmo có-
digo (096) juntamente com “roceiro” e derivados.18 Nelas também o ter-
mo igualmente pode designar tanto o escravo quanto o proprietário. De
qualquer modo, uma análise daqueles catalogados sob esse código que
aparecem como chefe do fogo revela uma ampla variação de situações,
que pode descer de proprietários com aproximadamente 100 escravos
até pequenas famílias sem posse de escravos; acrescente-se, contudo,
que nos 883 registros nessa categoria, localizados nas Listas de São
João, há um total de 596 brancos, 239 pardos, 30 crioulos, 11 pretos e
cinco africanos Trata-se, portanto, de uma atividade amplamente domi-
nada por brancos, seguidos à distância pelos pardos, o que estaria a
indicar uma inserção entre as duas faixas mais elevadas da pirâmide
social.

Em duas edições do Almanack, as de 1864, 1865, localizei cinco
desses nomes citados como “fazendeiros que cultivam cana”; neste caso,
a inclusão no Almanack indica claramente fazer parte dos mais impor-
tantes produtores da região. Levando tudo em consideração, enfim, op-
tei por classificar o restante como membros das camadas médias, quan-
do não houvesse outra informação que permitisse avaliar de modo mais
seguro a situação de cada caso, nem dados constantes no próprio pro-
cesso que permitissem avaliar a posição social do indivíduo em ques-
tão. É possível que alguns deles na verdade se encontrassem na faixa
dos designados como livres pobres, mas é possível também que outros
possuíssem posição mais alta do que a que foi suposta. Todavia, as evi-
dências em geral, somadas ao fato de que nas Listas de Qualificação
Eleitoral, outra fonte consultada, esse é o termo mais largamente em evi-
dencia, me fizeram optar pela primeira forma.19

No estrato que designei de camadas médias as dúvidas mais impor-
tantes recaíram sobre os ofícios. Ao lado de funcionários públicos, pa-
tentes menores, pequenos lavradores e negociantes, os ofícios mecâni-
cos respondem pela ampla maioria nessa categoria. Mais uma vez, as
incertezas se referem à diversidade de situações nas quais esses ofícios
se realizavam. Vejamos alguns casos.

18 As categorias de ocupação presentes nas listas Nominativas, classificadas em uma “relação das ocupações
por setor econômico”, podem ser encontradas em PAIVA, Clotilde. População e economia...Op. cit. , anexo 2.

19 APM, SP PP 1/11, Listas de Qualificação Eleitoral. Foram consultados todos os documentos constantes nas
54 caixas deste fundo. Essa documentação é composta de listas preparadas pelas juntas eleitorais para
qualificação dos eleitores segundo os critérios censitários previstos na legislação eleitoral do império.
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Os ferreiros ou oficiais de ferreiro, segundo os dados demográficos
coligidos por uma equipe de pesquisadores do CEDEPLAR, que vem
trabalhando na realização de um dicionário das ocupações em Minas
Gerais no século XIX, desempenhavam uma atividade “quase que ex-
clusivamente de livres”, e predominantemente mestiços. Todavia, havia
pelo menos duas formas de exercer o ofício: aqueles que possuíam seu
próprio estabelecimento, e os que eram “vinculados ou subordinados a
grandes unidades diversificadas, onde o ofício de ferreiro convive com
outros ofícios especializados e atividades não-afins”.20 Ou seja, tanto po-
deria ser um trabalhador independente, dono de seus meios de produ-
ção, quanto um profissional especializado que trabalhasse em um enge-
nho, como empregado. De qualquer modo, em ambos os casos, eles se
enquadrariam, com variações de status e renda, dentro das camadas
médias. Entre latoeiros e caldereiros, profissões essencialmente urba-
nas e independentes, também ocorrem níveis diferenciados. Aqueles que
constam como chefes de fogo, chefiavam unidades de produção própri-
as, verificando-se a posse de escravos entre eles; já entre os não chefes
havia igualmente livres e escravos, “trabalhando no apoio ou consorcia-
dos com outras atividades, sobretudo as atividades agrícolas”.21 Além
disso, como salienta Libby,

os ferreiros, caldeireiros, latoeiros, ourives, paneleiros, etc. claramente são
artesãos que, em sua maioria, trabalhavam em suas próprias oficinas. Por
outro lado, muito especialmente na região Metalúrgica-Mantiqueira no perío-
do 1831-1840, as fundições de ferro poderiam chegar a empregar algumas
dezenas de escravos e trabalhadores livres, e nesse caso não possuíam ca-
ráter artesanal. No entanto, (...) no decorrer do século as fundições maiores
foram ficando cada vez mais raras, enquanto as pequenas — às vezes em-
preendimentos familiares e de natureza artesanal — foram se multiplican-
do. 22

Ainda nos dados coligidos pelo autor, os classificados na “categoria
‘artesãos e operários de profissão declarada’ possuíam em média 5,3
escravos na província toda — ou seja, a segunda maior média” entre as
categorias agregadas.23 Na base de dados criminais, as profissões me-
cânicas surgem como sendo predominantemente atividades desempe-
nhadas por pardos e mulatos livres, seguidos de brancos em menor nú-

20 GODOY, Marcelo Magalhães (Coord.). “Dicionário das Ocupações em Minas Gerais no Século XIX, acompa-
nhado de Estudo Histórico em torno da Economia e Sociedade Mineira Provincial”. Varia História, Belo Hori-
zonte, nº 15, março/1996. Agradeço ao professor Marcelo M. Godoy a gentileza e disponibilidade em forne-
cer-me indicações de fontes e estratégias de abordagem do problema das profissões.

21 GODOY , Marcelo Magalhães & SILVA, Leonardo Viana da. “As Artes Manuais e Mecânicas na Província de
Minas Gerais: um Perfil Demográfico de Artífices e Oficiais”. LPH, Revista de História nº 9, 1999, p.16.

22 Idem, p. 86, 88.
23 Idem, p. 117.
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mero, e com significativa presença de crioulos e negros forros. Entre eles
é maior a quantidade dos que possuem letramento, apesar da informa-
ção constar em parte reduzida da amostra. Os escravos que são lista-
dos como profissionais nestas categorias foram, obviamente, classifica-
dos a partir da condição e não da ocupação. De resto, o prestígio social
das profissões mecânicas na sociedade oitocentista, e mesmo na colô-
nia, é fartamente atestado pelos diversos relatos deixados por viajantes.
O fato é confirmado ainda por duas fontes: o Almanack, que em suas
edições registra sistematicamente esses profissionais nos municípios,
distritos e freguesias, e as Listas de Qualificação Eleitoral, nas quais fer-
reiros, sapateiros, carpinteiros, ourives, pintores, pedreiros e latoeiros,
entre outros, figuram expressivamente, no decorrer do século, como elei-
tores, ao lado de lavradores e negociantes; com indicações de “renda
provada, conhecida e presumida” variando de 150$000 réis a 400$000
réis.24

Quanto ao último estrato, dos livres pobres, caracterizados, via de
regra, pela forma de inserção nas atividades produtivas e pela ausência
de qualificação profissional, cabe discutir duas opções tomadas: a in-
clusão aí de “roceiros” e “agenciadores” com suas variações.

A categoria roceiro é outra daquelas nas quais o significante desliza
por vários significados. Tal como surge nos dicionários consultados, ela
significa “homem que faz e planta roçados, vulgarmente de mandiocas e
legumes e difere de lavrador de canas, tabaco, algodão e anil”.25 A dis-
tinção feita reforça a idéia de que o termo lavrador era associado a culti-
vadores distintos dos plantadores de roçado, e também a noção de que
lavradores eram os que cultivavam produtos em maior escala para co-
mercialização. Uma tal caracterização de roceiro se aplica tanto ao que
cultiva um roçado de forma independente, quanto àquele que trabalha
na roça, como assalariado ou agregado. Nas Listas Nominativas o pro-
blema fica evidente. Como afirma Libby ao analisá-las, “seria de se es-
perar que o termo roceiro se referisse ao homem do campo mais pobre.
Há, no entanto, muitos indivíduos registrados sob essa rubrica que pos-
suem dezenas de escravos”.26

Na base de dados, entretanto, o termo roceiro e suas variáveis já
possuem características mais uniformes e indicações de uma aplicação
mais restrita. Das 24 vezes que ele aparece 13 designam a atividade de

24 APM, SP PP 1/11, Listas de Qualificação Eleitoral. Ver, por exemplo, para a década de 40: cx. 15, doc. 2
(termo de Campanha) e doc. 13 (distrito de Madre de Deus); cx. 16, doc. 10 (vila de São José); cx. 15, doc.
30 (distrito de Lagoa Dourada) e doc. 33 (Baependi). Na década de 70 a renda dessas profissões gira entre
300$000 réis e 600$000 réis; ver cx. 59, doc. 06 (Ouro Preto).

25 SILVA, Antônio de Morais, op. cit. Dicionario da Lingua Portugueza.
26 Op. cit., p.34. Para uma análise desse universo ver também ANDRADE, Francisco Eduardo de. A Enxada

Complexa: roceiros e fazendeiros em Minas Gerais na primeira metade do século XIX. Belo Horizonte, FAFI-
CH/UFMG, 1994. (dissertação de mestrado)
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escravos; já entre os livres o termo aparece associado, por exemplo, à
jornaleiro, valeiro, arreador e domador de animais, o que denota formas de
assalariamento agrícola. Além disso, não consta nenhum registrado como
branco e apenas três assinalados como sabendo ler e escrever. Como não
foi encontrado nenhum inventário ou testamento dos que figuram sob
essa denominação, nem constam nas Listas Nominativas, optei por clas-
sificar os não escravos como membros da camada dos livres pobres.

O termo agência e suas variantes (“vive de sua agência”, “agencia-
dor”) são outras designações cujo significado é uma verdadeira dor de
cabeça para quem tenta enquadrá-los em algum critério. O problema foi
levantado novamente por Libby, ao constatar que, embora no relatório
da comissão do recenseamento de 1870 tenha-se definido “uma quarta
classe, dos intermediários, ou dos que, não tendo profissão determina-
da, prestam apenas à industria o serviço material de sua pessoa, ou
braços, subdividindo-se em marítimos e nos que vivem de suas agênci-
as”, observa-se nas Listas que “a quase totalidade dos que viviam de
‘suas agências’ (...) eram proprietários de um número variável de cati-
vos”.27 Ou seja, o agenciador tanto poderia “agenciar” unicamente sua
própria força de trabalho, como assalariado, quanto “agenciar” a força
de trabalho de outros, por exemplo, alugando escravos.

Nos dicionários o termo significa “trabalho, industria, grangearia,
modo de ganhar a vida”;28 enfim, tudo. Na relação das ocupações por
setor econômico, Clotilde Paiva os enquadrou como assalariados.29 Res-
tou a análise dos dados na própria base, na qual surgem três ofendidos
e 11 réus indicados apenas como agenciadores ou que “vivem da sua
agência”; não há indicações de cor e somente três constam como sa-
bendo ler e escrever. Por fim, os nomes não constam nas Listas Nomina-
tivas e não existem inventários nem testamentos de nenhum deles. As-
sim, decidi por fazê-los constar na categoria dos livres pobres.

O mesmo foi decidido com relação aos listados como “aprendizes”
de ofício. Consciente de que também aí poderiam estar envolvidas di-
ferentes situações, optei pela distinção, levando em que conta as dife-
renças de status e prestígio guardadas na época entre mestres e apren-
dizes.

Finalmente, a análise do quadro resultante da aplicação desses cri-
térios, parece guardar consistência com outros padrões de estratifica-
ção que se faziam presentes na sociedade da época. Ao analisar-se os
grupos resultantes a partir da sua composição em termos da cor pode-
se ter um indicativo disto. Com relação à elite, verifica-se que é formada

27 OP. cit., p. 34.
28 SILVA, Antônio de Morais, Dicionario da Lingua Portugueza., op. cit..
29 PAIVA, Clotilde A., População e economia nas Minas Gerais do século XIX. ... op. cit. , anexo 2.
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por brancos quase que na sua totalidade, figurando nesse grupo ape-
nas três pardos, sendo um alferes, um capitão, e um tenente. Já nas
camadas médias, os assinalados como brancos representam 33%, os
restantes 67% sendo de negros, crioulos, e pardos, esses predominantes.
Por último, entre os livres pobres a presença dos brancos cai para 26% e
a proporção de negros e crioulos aumenta de 22% para 32%. Tudo isso
parece representar uma correlação razoável entre os critérios de estrati-
ficação definidos e os padrões esperados de distribuição pela cor.

A historiografia já tem reiterado a forte conotação hierárquica conti-
da na designação da cor. Brancos, pardos, crioulos e negros seriam di-
ferentes designações nas quais já estaria contida uma nítida referência à
condição e à inserção social dos assim qualificados. Entretanto, como
os dados indicam, havia diferentes formas de agregação de status dife-
rencial que permitiam, sobretudo aos pardos, mulatos, negros e crioulos,
uma relativa mobilidade e o alcance de posições distintivas em relação
aos demais assinalados pela mesma cor; a principal delas possibilitada
pela inserção profissional e ocupacional.

Embora a cor possa ser tomada como um critério eficiente de locali-
zação social, os dados disponíveis tornaram essa possibilidade restrita,
uma vez que aqui se repete o fenômeno amplamente analisado por Hebe
Maria Mattos. A partir da segunda metade do século a cor se torna “ine-
xistente”.30 Deve-se ainda ressaltar que, a denominação de “negro” que
continua ocorrendo a partir da década de 40, encontra-se invariavel-
mente associada à condição de escravo. Exatamente pelo “silenciamen-
to” da cor, tal como analisado pela autora, como um resultado da “cres-
cente absorção de negros e mestiços no mundo dos livres, que não é
mais monopólio dos brancos”,31 é que me vali de um critério de classifi-
cação que, além de disponível pelas fontes, permitia a apreensão das
mudanças que então ocorriam.

Enfim, o resultado final dessa proposta de reconstrução da estrutura
social da sociedade da época através dos dados ocupacionais pode ser
melhor analisado nas tabelas abaixo que contém um demonstrativo das
ocupações e suas variantes.

30 MATTOS, Hebe Maria. As Cores do Silêncio: significados da liberdade no sudeste escravista — Brasil século
XIX. Rio de Janeiro, Arquivo Nacional, 1995, cap. v.

31 Idem, p. 110.
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Quadro 1
Demonstrativo das ocupações classificadas por estrato social

Elite Total

Administrador do periódico
“Arauto de Minas” 1

Advogado 5

Advogado, professor, comerciante 1

Alferes 19

Alferes, senhor de escravos 1

Cadete 2

Capitão 8

Capitão, comandante do arraial 1

Capitão, comandante, comendador 1

Capitão, lavrador 1

Capitão, vive de seus bens 1

Coletor de rendas 2

Coletor de rendas, lavrador 1

Coletor de rendas, tenente. 1

Delegado de policia 2

Editor chefe do “Gazeta Mineira” 1

Editor do periódico Semanal
sanjoanense 1

Escrivão de órfãos 2

Ex-coletor das rendas gerais deste
município, negociante 1

Fazendeiro 5

Fazendeiro, capitão 2

Fazendeiro, cobranças 1

Guarda-mor 3

Juiz de direito, padre 1

Juiz de órfãos 1

Juiz de paz 1

Juiz de paz suplente 3

Juiz de paz suplente, padre 1

Juiz de paz, capitão 1

Juiz de paz, tenente, lavrador 1

Juiz municipal 2

Juiz municipal e de órfãos 4

Juiz municipal suplente 2

Juiz, lavrador 1

Lavrador 4

Lavrador ,negociante 1

Lavrador, juiz de paz 1

Lavrador, negociante de gado, juiz
municipal substituto 1

Lavrador, subdelegado de polícia 2

Lavrador, subdelegado de polícia 1

Medico 1

Negociante 4

Negociante proprietário na
província de Santa Catarina 1

Negociante, coletor de rendas 1

Negociante, coletor de rendas 1

Negociante, lavrador 2

Negociante, proprietário 1

Negociante, deputado 1

Padre 1

Padre, professor 2

Presidente da Câmara municipal 1

Primeiro tabelião 1

Procurador da Câmara 2

Promotor público, redator e
proprietário de jornal 1

Proprietário 1

Redator de jornal 3

Sargento-mor 1

Senhor de escravos 1

Subdelegado de polícia 2

Subdelegado de polícia , fazendeiro 2

Subdelegado de polícia suplente 2

Tabelião 4

Tabelião, alferes, procurador 2

Tabelião, capitão 1

Tabelião, professor público 1
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Tenente 2

Tenente coronel 2

Tenente, oficial de latoeiro 1

Vereador da Câmara 2

Total 138

Camadas médias Total

Açougueiro 1

Administrador 1

Administrador de fazenda 1

Administrador, arreador 1

Agricultor 2

Agricultor, agenciador,
negociante de estanho 1

Ajuda o pai nos negócios de
fazendas secas, oficio de sapateiro 1

Alfaiate 8

Alfaiate, vigia de gales 1

Boticário da ( Santa Casa de)
Misericórdia 1

Cabo 2

Caldeireiro 1

Carcereiro 9

Carcereiro, oficial de carpinteiro 1

Carpinteiro 6

Carpinteiro, vigia de galés 1

Chapeleiro 1

Cirurgião dentista 1

Comerciante 2

Costureira 2

Costureira, fiandeira 2

Costureira, proprietária 1

Dentista 2

Empregado da imprensa do
Astro (de Minas) 1

Empregado do fórum 3

Empregado público 1

Entalhador, carpinteiro 1

Escrivão 7

Escrivão de paz 2

Escrivão, agenciador 1

Escrivão, carpinteiro 1

Ex-agente do correio 1

Ex-escrivão do juiz de paz 1

Fabricante de chapéus 1

Ferrador 1

Ferreiro 5

Ferreiro, tocador de tropas 1

Fiandeira 3

Funileiro, latoeiro 1

Furriel 3

Furriel, lavrador 1

Giros de fazendas secas 1

Latoeiro e funileiro 1

Lavrador 50

Lavrador, negociante 1

Lavrador, agenciador 1

Lavrador, inspetor de quarteirão 1

Lavrador, oficial de Justiça 1

Lavrador, oficial de sapateiro 1

Marceneiro 3

Negociante 19

Negociante de animais 1

Negociante de gêneros da terra 2

Negociante de molhados 2

Oficial de alfaiate 9

Oficial de alfaiate, Vintenário 1

Oficial de carapina 4

Oficial de carpinteiro 7

Oficial de ferreiro 2

Oficial de justiça, carcereiro e
pintor interino 1

Oficial de justiça, carpinteiro 1

Oficial de latoeiro 1

Oficial de marceneiro 2

Oficial de ourives 1

Oficial de pedreiro 7
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Oficial de pintor 2

Oficial de sapateiro 13

Oficial de sapateiro, ferreiro 1

Oficial de sapateiro, oficial de justiça 1

Oficial de sapateiro, praça 1

Oficial de seleiro 3

Ourives 1

Ourives, arte de fogo artificial 1

Partidor ( funcionário judicial) 1

Pedestre 1

Pedreiro 20

Pedreiro, soldado 1

Pintor 3

Porteiro 1

Praça 3

Professor 1

Relojoeiro 1

Restilador 1

Sapateiro 17

Sargento 1

Seleiro 3

Serrador 1

Soldado 30

Solicitador de causas 5

Tesoureiro 1

Tipógrafo 1

Total Global 319

Livres pobres Total

Agenciador 7

Agregado 7

Ajudante de carcereiro 1

Alfaiate mas que vive de
viagens como camarada 1

Alfaiate, agregado 1

Amansador de animais 2

Aprendiz de carpinteiro 1

Aprendiz de ferreiro 1

Aprendiz de seleiro 1

Aprendiz do pedreiro 1

Arreador , Domador de besta 1

Arreador de tropa 2

Camarada 3

Camarada, tropeiro, amansador
de animais 1

Camarada, feitor 1

Canteiro 2

Capitão do mato 8

Carreiro 2

Charuteiro 1

Cigano 1

Cobrador, agente 1

Corta carne 1

Costureira, trabalhos caseiros 1

Cozinheiro 2

Falquejador 1

Feitor 2

Festeiro do Divino Espirito Santo 1

Jornaleiro 22

Jornaleiro, faiscador. mineiro 1

Jornaleiro, pescador, mineiro 2

Lavadeira 1

Lavadeira, costureira 1

Lavoura, agenciador 1

Lavoura, jornaleiro 1

Lavrador e vendedor de lenha 1

Lavrador, viajante 1

Negociante e mascate 1

Peão 3

Pedreiro 1

Pescador 1

Pintor, faiscador 2

Roceiro 3

Roceiro, arreador 1

Roceiro, domador de animais 1

Sem profissão certa 6
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Tecedeira, costureira 1

Trabalhador da E.F.O.M 2

Trabalhador de enxada, negociante 1

Trabalhador de roça 5

Trabalhador de roça, viajante 2

Tropeiro 1

Tropeiro, roceiro, jornaleiro

Valeiro, jornaleiro 1

Valeiro, roceiro 1

Viajante 3

Vive de fazer cigarros 1

Vive de negócios 1

Vive de suas agencias 5

Total Global 129

Escravos Total

Alfaiate 1

Atividade agrícola 1

Carpinteiro 1

Carreiro 1

Escravo 130

Ferreiro 1

Fiandeira 1

Jornaleiro 1

Lavoura 1

Lavrador 1

Oficial de carpinteiro 1

Oficial de ferreiro 1

Oficial de pedreiro 1

Pedreiro 2

Quitandeiro 1

Roceiro 9

Roceiro, carreiro 2

Sapateiro 3

Sem profissão certa 1

Telheiro 2

Trabalha com café 1

Trabalhador de roça 13

Trabalhador de roça, domador de
animais 1

Trabalhador de Roça, pagem 1

Tropeiro, colhedor de café 1

Total Global 179

Conclusão

Obviamente, como se pode ver pelos resultados finais, há uma sé-
ria de incertezas e lacunas de informações que não nos permitem avan-
çar com grande segurança no terreno proposto. Entretanto, creio que a
proposição desse modelo pode ser útil tanto para a discussão de um
modelo aproximativo de estrutura social da sociedade oitocentista, que
supere as simplificações correntes, quanto como um exemplo das pos-
sibilidades abertas pelo uso dos dados ocupacionais, os quais, muitas
das vezes, são tudo que dispomos. Nesse sentido, o intento é o de
contribuir no debate a respeito das possibilidades metodológicas aber-
tas pelas fontes disponíveis, tendo-se em mente que o que foi realizado
deve ser tomado como um experimento tentativo que pode, e deve, ser
aperfeiçoado.
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